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RELATORA : Desa. Maria das Graças Morais Guedes 
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ADVOGADO : Antônio de Moraes Dourado Neto
EMBARGADO : Albiege de Araújo Costa Soares
ADVOGADA : Magnólia Gonçalves Suassuna

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  Intempestividade. 
Recurso  manifestamente  inadmissível.  Aplicação  do  art. 
557, do CPC. Seguimento negado.

- O  relator  negará  seguimento  a  recurso 
manifestamente inadmissível (art. 557, CPC), haja vista ser 
a  tempestividade  um  pressuposto  objetivo  necessário  à 
admissibilidade de qualquer insurreição.

Vistos etc.

Tratam-se  de  embargos  de  declaração  com  efeito 
prequestionador  interpostos  pelo  Banco  BMG  S.A.  contra  o  acórdão  de 
fls.256/264, que rejeitou a preliminar arguida e, no mérito, negou provimento ao 
recurso, mantendo a decisão agravada em todos os seus termos.

Em suma, sustenta que o julgado apresenta omissão por 
não ter se pronunciado expressamente acerca da ausência de violação ao artigo 
5º, incisos X e LV da Constituição Federal. 
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Requer o acolhimento dos embargos para sanar os vícios 
apontados (fls. 269/276).

É o relatório. Decido.

Examinando os requisitos de admissibilidade do presente 
recurso, observo que há um óbice insuperável para o seu conhecimento, em face 
da flagrante intempestividade.

Com  efeito,  compulsando  os  autos,  verifica-se  que  o 
acórdão embargado foi disponibilizado no Diário da Justiça Eletrônico do TJPB 
em 14/07/2014 (segunda-feira)  e considerado publicado em  15/07/2014 (terça-
feira), nos termos do art. 4º, §3º, da Lei nº 11.419/2006, conforme certidão de fl. 
265.

Dessa forma, considerando esta última data como sendo o 
marco inicial do prazo recursal,  o lapso temporal previsto para a interposição 
dos  aclaratórios1 expirou,  in  casu,  em  21/07/2014  (segunda-feira),  todavia  só 
foram  apresentados  no  dia  22/07/2014  (fl.269),  motivo  pelo  qual  o  seu 
oferecimento no dia seguinte se apresenta indiscutivelmente extemporâneo.

Acerca da admissibilidade dos recursos, pontifica Nelson 
Nery Júnior,  em sua obra Código de Processo Civil  Comentado (8ª  ed.,  São 
Paulo: RT, 2005):

“Juízo  de  admissibilidade.  Natureza  jurídica. A  matéria  
relativamente à admissibilidade dos recursos é de ordem pública, de modo que deve ser  
examinada ex officio pelo juiz (...) (art. 518 par. ún).” (p. 933)

“Juízo de admissibilidade: conteúdo. Compõe-se do exame e  
julgamento  dos  pressupostos  ou  requisitos  de  admissibilidade  dos  recursos:  a)  
cabimento;  b)  legitimidade  recursal;  c)  interesse  recursal;  d)  tempestividade;  e)  
regularidade formal; f) inexistência de fato impeditivo ou extintivo do poder de recorrer;  
g) preparo.” (p. 934) – grifei 

O  art.  557,  do  Código  de  Processo  Civil,  a  seu  turno, 
prescreve  que “  O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente   
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com  

1 Art. 536 -  Os embargos serão opostos, no prazo de 5 (cinco) dias,  em petição dirigida  ao juiz ou relator,  com  
indicação do ponto obscuro, contraditório ou omisso, não estando sujeitos a preparo.
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jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal,  
ou de Tribunal Superior.” (destaquei)

Por  tais  razões,  ante  a  sua  manifesta  inadmissibilidade, 
NEGO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

Publique-se.

Intime-se. 

Transitado em julgado, arquivem-se os autos.

Gabinete no TJPB, em 06 de agosto de 2014. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
           Relatora
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